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PÂf,TÊ I

*i F*suies

Na sub-regrão ocidentai airicana. Í3ros prca,leínas
:l*cedem a realização $o o§lectrvc ct ):)a1 ce rialr:r.a r:
saJde repí§duiira das pcpuiaçÕes Ccn^, ei.,l,: sucsrstg
ãiÍida L,ína insuficiêacia en1.íe â cíeíta e as necesslc.a.s
rears de prü{ü.a de seruiços. Esta situaçac exÊlrc3 -se enl

çeíaí pela inacessibiliaêcjr d6s servrÇüs devrio ac s3u

cuslo elevado. p€la crslriburção cestgual oas esirui.iras
cie saúde enlre s mero Ljí'bano e o meto rural, peic núnterc
iqsuflcienle de postos de preslação de ser"viços e Fele
iraca uliirzação dos sarvrÇos pelas populaçÕe s a 'r uÉ s:
acrescenta a insuíiciÉncia qualitaiiva 0cs sÊr',rÇ!s
uisponiveis

l.lota-se, alen'l ciss9. rro-]a írequêrcia Ce Çrav:ilezes
Êíecocês e aboílos clandesirr"!3s coÍr cons;üiênci:s
graves a sâúde ia rnr.lÍher ,Â. elevada laxa Ce analíabetisnrc
e a Íraca escolaíização, scbretudo aô nivel oas nuiheres,
ccnlriburem para aL,rmentai â morteiidade iníarriii, pos
rnÍanlíl e rnaieínal iá n']üllo eievaCo no pais

Desta situação, resuiia N"ima ,recessrda je lr' i:Soir ií
Ên cÔmüm esles pío5ian-!ãs qr-.rê ss colccaíri €:'r n,.rre r :
i:* saúde repr:s,Cull',4 J,n3 ac,iãc coí)cerlaC3 tcs
j lerentes Esladcs da srs-regrác ca Âír,ca Cci,ier.iai
!Silflca-se assrín alrêres da osfinrção de,JtnJ Dllitr:;
torilum Tênlc mals ri,e a !nalo" par:t c€sies Eslatjis
S-3S3te.Ê-j DS -;.íEr;''l--5 C3n-)p'GmrsSCS ::-rlCiÍ,jJ Cit-r :
;;e iêrr-: d:recia o{, iÍ',úrícclarnenie i'elaçÕes ^lqr;s
it;ÊslÕes relacronaúâs ücrn a saúde repr.oct,;i!,il

À recepção nrs:e5':.ri'iprcrnllscs inleÍnrc:ci.ais i,i,r

l.'3!iC, rllCírC Cc',. '..:i,.Í-S. i:'-: :1te1,.. l,: .i1 l
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ü *purar,,rn,. *i:t:Xn,;:.- ssnras das c*isct,-
:nsd,ã6es locais e dos seus esüabese{§ffi}em$ms púh{ic,os
f'§d€ §€{ res}úads s*b ü coftfirsl{.m dc Tnrhm,.rnial de CmnEas

AeTtGS 52 "
C Trífu*nal dÊ C{}Í}{âs coila&ura cemr $ par*arlmegrtm e o

6*trerno n* csl.ltrcfr* da +xecu,ffio d*s iens do orçarnemlo,

ÂRTt§ü 53"a

Srsposriçúes legrs,ÍaÍivas o*,1 reguiarme,n{ares deter-
aislmar&o as rmoda{ídades da ex€e{r!áG das disposÍções
da prê§,eftte capitul*

C,APITULO I*I
DO CCI!ÜTMO{-Ü PSftL.&ME$ÜTÂR

*frTtGo s4.ü

fi ParÍacnÊn{s aeja. no deer.rrss da gesilsc anuai, pe$a
noa ex*cruç*e de ie* de orçam*e*üo, podemdc praceder a
ir*yesÀ@aÇ6es e solicitar as ir*forrnaçüffi, que nâo lhe p*.
det"rir ser r.**rsadas, bem cerns praceder a audi@s dos
ííia#}brüs d* Êwerno I}§s tefÍrü{!.§ da trei.

ARTi&S 55-'
1 O r,ontro&s gartan*e*tãr * pcs&riori da execução do

srÇarlae$No efaduã-sÊ a quando da dscxrssãe e uotação
dô píúpesl3 lei regularizaçào-

2 S Farl*sne*üo *er* Iegit*mld*de, Í?*§sê aeasiáo"
para s,e&]ritar ao Tr&qrnal de ts*r**s a reaü*rãsã$ d* hquê-
:ltss Ír'*crssar*ss * ula m&rrnraçáo.

TtTr.rN-* u
Í)AS Dr§pffisôE§ rRâiü§tyü,mA§ E FffirAr§

ARTTSü 5fr-'
For dernogaçáo das d{sposiç&§s do *rü@e 4.6_e da pre_

sem,te íei- a $rspstá da trei de ffiEiuIariz*çso rekti$a ao
üir@rí*ef*fo §fitffior á eotrada em vigor & pre*ente {ei
devesa 6er eülregnrss a rsais lardar, âtÉ 3t de SeeeímhrolÀ ?Í! I rí

&eirera o ss$êíü§ :ffi:"ãisrâçês comprerineníar
:*üesEár a á erecução dâ pres'erlte lei.

AnTt§s sff "
A presentc lsi erdra ern vig*r apos a sua pubtrícaçâo e

reu-o, ê tedas âs drspOrrções ôí$terror*§ colrirârúas re{aüi-
vss fi@ s{tqüâdrrunü[Nto do Orçannei]fo S*ís{ dc E*ladry.

Àprurr*da ear Sisse*, aus âS dias dc &üâs *# _iunho de
l'{tx0 * ü trresidenle da ArssrmfufeÁa }dacíorl*l F*putar,
Rrrara&do F*reíro

Ê';arnu*Saoa êrr* tI 6e §*{enrhrc de IStrg.
F.li:lttue-s*

ü P'esi(Í€,nt* da Repúbgrca, ilt*lsm Secaí s*rtrá

l-ei n.8 1912010

LEI-OUÉ.üR0 R=LATIVO ÂOS CONTRITTOS
Pl.itsí_icos

Ccnsiderancc que as Dlreciivas N " 04i2C0SlChl;
UEl,!OÂ reiari,;a aos p:ocedimentss de adjucicaçãc, de
execn:çãc e de pagamento dos ccr,lra{os públicos e das
deiagaçoes de serviçc publlco e tJ", 05/2005lCl,tjuEMOA
relativa ao cgriroi: e re_cuiaçáo des concurscs públiccs e

:as delegeçÕes de ser,.,iÇo público da UEis,,:OA, respecii_
yar,"lente. visanr a reíorma dos sis.lemas Ce aciludicação
dos conlraios púbiicos corn vista a urna maior lranspa-
rêncía e eíicácia

E, tendo €rn ccnta que as medidas constentes nessas
directivas lem pon ocjectivo último a necessária convêí-
gência das legistações e regulamentos nacionais dos
EstaCos rnembras ccrn vlsla à sua harrnonrzacào em ma-
teria de adjuciicação cos ccntraros públicos e delegacÕes
ce serviçc público

Âssirn, a Assernsiera ltacicnal pcpular decreta nos
têrmos da alinea c) do n " 1 doArtigc gS , ca Consriruição
o seguinte:

TITULO I

oBJECTO, DEFINIÇÕES, CA[rpO DE ApltCAÇÁO
E PRINCÍPIOS

ÂRTIGO 1 '
0 CIc;ecto cia presente iei é o de íixar os principros que

regeín a adj":alcação, a execução, o conlrclc e a regu-
leÇão dcs ccntíaios pubiicos e delegaçÕes de serviço
n.,,hli.^

ARTIGO 2 "
Para os Íins da presente Iei. enlende-se poÍ

ai ÁulondaCe üD Regutaçáo dos Ccncursos pi7-

biicos.' A autorida de de reg ula çã o a,Jrnin istra t ivâ,
. tecnica e económica dos concursos púbiiccs e

das delegaçÕes oe servjÇo publ,co, cotada de
autonomia técnica. adrninistrativa, financeira c
gatrirnonial, gozando cia independência no
exercicio Cas suas íunçÕes, em confornridade
com es cireci i,as da UEt,,lOA.

bi Áu{ondarle cantratanÍe. A pessoa colectrva cje
direitc púbiicc ou ce direito prrvacc nos iermcs
Co Artigo 4.o da presenle lei

cj Candidalo' Â. pessoa srngi.llar cu cclecirva rlui:
manrÍesta uÍn inleresss em pâÍl,ctpãr ou q.,e ícr
seleccrcnaCc ccr urna aulcr;da.ie coftriitarte
para parlrcipaí Í.lurn prccesso ü8 AL,l ,j0icâÇjo .j .
^^á1.^.^!urrii dau

d) DeiesraÇác oe Sen,iço publtco O coniralc pell
quAt unta das pesSOêS cplectivas de i;rerto p,J_

b!:co ou de drerlo pnvado nos iermos Co Ccclgo
riac Ô^-t.^r^uu) uüriídtos pubtric'os. concerje a explci.aç:c



.a

iÃd#s e lÊsã*ôs ít* c$$fiecltffi1*nto prêrrlo dos
caxddat*s que partrcapxnr írs *n*ú,r_í!ertda g{rhiica
p*ia .&uàon#ade Comtrataet*_

t; A fornra dlas r*r.mLgslÊü;§ç**s *fitre a A*torudade
tünlrâ{âír{Ê ç's cand*dalú.s e ü§ Froponemtes;

*l A purhfucaf;;ãr d*lÊ ans$§&§ de *dgr*ctúcaçás dCIs
aas.strai{}§ .ii âãs ccElffeã@es de de{egação de
§arvrça Êaa{rc,*

ii é a*mum cac.ãc, pe{a Auisridade Gonkaianüe a
t$ôíqu*r #ír**'laí!le que tesha subnrelído ur*a
:rsr&sfa e çire de{a teEdm Íorrnulado o pedido
5ôiiÍe a í$t*!r'{m da r*jeiçÕü da *ua prsposta;

&! ;\ :.*nsdeccral*dade das infommaçôm rÉ*ati*as
ãÇs .ôn$*üãf*s ou proprm*nfies adqu*rídas rela
,Àrytorlsade C*ntra[amte ma ahlra de adiudieaçáo
iã Ér'!çôrniaÍxda púfui*ca e. raonreadaímgrxtg. as
-*lêrrsüs â propnieúade inteseslua{.

i;,4 *ünseíve#âo Sú wlltÍtio das peças reiafiyas ii
ãüiiudsââç&ê da e*careenda púhlíca durante es
fifz aír&s subsaqucmtes &o e&ceíradpents do
itn§{rrs$

m! No &{áU{o rüa *dit}Ílioação Sou con&alss, s
recarrso pr$u$o BeraotÊ a Àsüoridade tentratante
aÍ!{ss dü qua*q*er rêeuÍso perank a Arrtoíidãde
oE recürsos n&o lurisdiciunais pera*le a
ÂutsÍidede de Reguüaçso dos Cencursos
Pr.rb§,€es. ftos leftrcs do A{t*§io I_r da preseueÍe
let

2 ü **n ressneito das tcrrriâÍidades de p&üicrdede e a
i1-?.iêtâ* .lio pruncipro da ig*r*ld,ade cre *atarnsnto dos
caqldld*â** fia§ €n«ll?lândas A,{+&frcas p-*as a*rtomüades
fn!íâtôn!Ês rmplica a nr*lidade do procrdirnen{s de

âsi'rüícãçü8 os de rer4{íaüü adsrdicade. a Sedido de
qryatq{rpr p,*§§oâ lryt*regsMa *s degen*dannento nornr.a}
dfi písces§8

T[TU{-O II
ORü.Ãss D* E§TaüilE}TDÂ FÚtsLTCA

AftTIGü 6.I'
{pnúmcípioc apt{*áv*fr s}

! ü q$âdíe utstrtr.lsronal de gestiio doÉ asficursos
[u$'ürsrs e deNeEA@s de aervfço Brb]isü foareia-se mo
srr$üi${iB de separaç#o das ftlnçSes de re0üüôÇão e de
'.{r,rni4

! lcfu seio das at}{ordadê§ sü§*Íatãfitê§" a rnstillriç.ão
S,o* trgêes emcelreg{le§ da p*paraçâa_ da adiudiffiçáo"
*a erect4ês e dc rs*ltíúüü dor cof}cursor públi.ms e
üE$s$*çôss Se ssrrylÇrss púhr6ic*s, deve obedecer ão§
r,rrftüip{s5 re"qu"inl*s

c I Â s=paraçàc oas íunçÕes cic crsenaicr cl ,jc
:crxrnisiracor re cíÊditos e da ccntabiiiCade púoiica,

Jl Â ince;e:rCér-.cia das decisÕes cjas cca:issôes d.:
êseriuÍa e de a.rallação das propcsias em íace das
aulor:d3{,es contralantes.

ÀRTIGO 7'
{A Autoridade c}e Regulaçáo dos Concursos

Públicos)

1 For 4ecrelc co Governo será criaoa uma Autori_
daCe Ce Reguiação cos Cçncursos púcliccs. pessca co_
íect;va de ciiet!ü pu!:tco, dotada de personalidaCe;uriciica
e de autcncmra IÊcn;ca. adrn,nistratrva, Írnancejra e pal_
rirnonial. comgosia e adm!nistrada por uma repj.esen_
tação tripartiCa e parilária da Adrninistração pública do
seclor privado e da scciedade civil

2. A atrlcrrdaCe de Regu:aÇãa úos Ccncursos púclicos
:rspÕe da capac daie para se rspíese;1tar en: luizc

3 Os recursss da AuioÍ!üaoe ce Reguiacão Cos Con_
cuísgs Públicos cornpreencem uma ta,:a Ce regulação
íixada nurna percenlagem do mcntante sern taxas clos
contratos r]úblicss cu do montante do lucro realizaclo
pelos tiiulares dos conlratos públicos e das delegações
de serviços púbiicos e enlregues drrectanrenie pelos
titulares Oesses coniÍa:os e convençÕes à AutorjCa.Je cje
Regr.llação.

4. As Blodarlidades Ce íixaçãc desta taxa os Íecuíscs
aciicionais il'icluindo uma sucvençãc anual do Estaco a
composição. as cômpe!éncias e as regrâs oe frlncio-
namento da Autoridade de Regulação t1os Concursos
Púbiicos serão precisacas por decreto do Goverao

ARTIGO 8-"
{A estrutura adrninistrativa encarregue

do controlo a priori)

Senr prejuizo cio exercício cjos poceíes gerais oos
outros órEãos cle conlrolo do Estado. uma estruiura acjmr-
nistrativa especialrnente inslituida para o eÍeilo asseEura
o conlrolo a priori dos prccedirnentos de adyuriicaçáo clos
contratos púbiicos e delegaçÕes de serviço público, em
conforrnidade com as disposiçÕes dc decreto referiCo no
Àrtigo g " da pÍesente lei. assim conto as missões de
colecla e diíusâo de inforrnaçoes sobre a ad1uciicação e as
condiçÕes de execução desses con:Íaios e delegaçoes rje
serviço púbiico. assirn ccrno de aconselharnento as aulc-
;;dacjes con:íalanles e seus íuncionárics ou aEenies

IiTULO íI'
AS REGRÂS GERAIS ÀPLICÁVEIS

AOS PROCEDil,tENTOS DE ADJUDICAÇAO
DOS CO},ITRATOS pUBLtCOS E DELEGAÇOES

DE SERVÍÇO PUtsLICO

*$ it s*§*rusâo e§a* {urrçÕes de contralo e de adiu- ARTIGO g "diea'Çáo 
{côdrgo d"-;";;;;riàs nrnrir*.y-,1,:f:T:Y-_Tj,_ff_-f:yit *r aprovaçâo. As r+.§63s que íesÉm a prepêração, a adludicação a
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i dÉ.;Êqâç6es de süí$ctçe púbfiácr são f,xados par Decrefo

*ç-üeuermc rel,afr,,rc ao §údlgo dos Ca*tratos Públicos

fuer*rumma reguíarmcntação *u prccedirmerto particu*ar a

un: c**rprad*r púbfilro- a u§{a fiat€S{}ris de co+r*pradcres

çu de {ai'necedores,, 'de semigrs ou de chras p*de derrogar

as íegÍes Íixadas peile Üodrgo dos Ccnüratos Púhlicos ou

aGCÉtados Êm sua aPlicaçáo

AfrTÍGü 1&'
{E}aboração e prublicaçãc d*ls planos prcvislonais}

1, Em ry$forsíBidade csrn as dispos@es do Codúgo

d*s Cor*trato Pú§lms" as au{oridades c*ntratactes deuern

etâboíar e p*r§iicar s5 §er.,§ püanos preuisior ais anuais de

adludíca@o dos cs'ftÍtatss púb,üicos coereutes com â§

sslas nÊc*ssidã{ra§ € Gs crêd,i{ss $le tr€ s** aÍedados
p,Êru s eÍ**!o sqrll pena de mulidad*-

2 As nnudairdaEies de puhlácaçãa das plaros preui-

sÀo{râss são fnadas pe§o C"ôd$go &s Cüri{rã'&c§ Ptibfiços-

&RTÍ§S §,í ir

tB*s ponibili dade dos cr$dtüoe]

1 0 iarlç*mcm{* dunn prucedErmmto de a$udicaçãc
duíí! oe$trats p,übi.ico dewe co*forr'nar-§8 ê§ regr"ôs e âos

reg**{arnentes srfi Íiloâ,Ériâ das §nanças púhlims.

2 Â ãülrx'idade terstrafante dere as*egurar-se da

drspcxubilrúadr dcs créd{tos artqes dG lsnqarnento de qual-
qa.ser prs{ed*r*er{o de q**curso ou d* congufta, em çcnÍcn-
$núdâ6e oorm Õ8 pia*m prerásion*isa,*uaÍpdç adiudicaçâo
dcç corr{ratq§" qr.}a dere e&raaEar s perí$do ry.re *ai ate à
Ê$tÍÉsãÇ40 do refer*do c*ntrato"

ARTIGO t2.E

{RestriçSes llgadae âr pessoa dos ca*ddatos
e Propo**niss)

1 ,{âs sâo adfiritidas a perttcÍpar nos procedirnenlos

de ad5u&raçÉo dss ss{itratus * del*gaçües de seruiço
púfoüicu" a's pesseãs siltEulares ou mlegtiryas:

a! §i*e se emcrvmtram Es* estado de fal&*cÍa- de

cessaçâo de agtiutdades. de liquidaçãu, de
c*ncsdata €t, affi qr:a§ueruitttãção enáloga de
mre.§írxa ríê*rssta r*es {eflmas da legislaçâo err
vtgor. safuo no que dÍe respe*to às que sa eÍIton-
trera ern proce$so de c+nmrdãtâ ou renuperação

lud*eiai. rsas autoriz*da5 s FrosseEuirem as

suss as{ividades por decísáo iudiçtal;

hp &rle são objecta du;n proMirnenls de decla-
ração de fai ncla pessoal" de a*ncsdata sql

re*spe,ra@c indic*al, safua se forem autorieadas
a protsegt*r&üt as suas acÉiv§dad€§ psr umâ
d*crsão |udieÍal. de tiq**idaçâs e{, dÊ qilâ$q$ar
proced*menüo de mesma Í*âÊürtrâ pro*ist* na

*eçrsüaçáo cu re"eulâmentasÉo er* vigor. ú

fli Qr"r* l*ráo s;ds recs$heüido* e*lpades ds in-
{r*aç&c * ressir*m*r*laçâo d*s cu**lrsos púbtí-

üüs ü:,r üiis leràs srda excfll{dus dos pr*c*dimen-

tos de ed.iuolc:-çáo cios coniraios pubirc':-r o:r

urna CEcrsãc CÊ luslrÇa lransitaia ?:i 'la::--
em nraiéria penal, írscel ou sccial cl DC' urlra

decisãc ic orgãc de reguiação dos ccn;ursos

púbiicos,

2 O Codigo dos Coniraics PÚblicos prectsará as

rcndiçÕes cie apticação cias disposiçoes consianles

das alineas anleriores

3 Tocjcs os candicalos ou proponentes devem pro-

ceder ás decíarações cie conÍorrnidade exigidas pelo

Código dos Contratcs PÚbliccs para o efeito' sob pena de

nulidacJe das suas ProPostas.

4. Quarquer declaração íalsa implica a nuliciade cja

proposta cu do contralo. em Ítrnçãc da fase em que a

íalsidade da declaração Íor constatada, aplicando-se neste

caso as sançÕes expressamente previstas pelo CÓ-digo

dos Conlralos Públicos,

A,RTIGO 13 "
(Qualiíicação dos candidatcs)

Na aplicação dos prccedimentcs oe adjudrcação de

contratos públicos e cie Celegaçáo de serviço público, e no

respeito dos principios de Ilvre acesso à encomenda
pública e de igualdade de iralanrentc dos candtialos' as

justiíicativas das capacidades exigidas dos candidaios
para coníirmar a sua qualiÍicação incidem, em principio,

excíusivamente sobre iudo ou parle das seguintes reíe-

rências.

a) A sua situação;uridica, rncluinCc a sua capa-

riJade de contratar e de prosseguir as suas

i:ctrvidaces,

b) Os rneics materiais" humanos e financeiros de

que dispÕem;

c) A expenência adquirida na realização de acit-

vidades anáiogas àquela que e objecto do ccn-
(ralo;

d) A ausência de desqualificação ou condenação
da empresa candidata ou de seus dirigentes
em relação corn a adjudicação ou a execução de

contratos públicos ou a sua actividade proÍis-

sional;

e) A regularidade oa sua situação em face da admi-
nistração Íiscal ou dos organismos de proteccáo
sccial.

ARTIGO í4 "
(Preferência ccmunitária)

Por oerroçação ao princípio cie igualdade cie líetaínefiI3
quando a adjudicaçáo dum contralo ou duma delegaçào
de serviço público urna preíerência ouanliíicada sob forma
durna percentagern do rnontante da proposta deve ser
atribuida ás proposlas apÍesentacias por candlcjaios
originarios dos EsiaCos menrbros da UEt:10Â. nas ccncjr

ÇÕes e irnr,rüs cetermrna j:s pelo CcCigo Cos Conlratc,:
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PiiDltcos C ti0 respcrtc cas rlispo.-s;iÕes it:, lrril;drs il
ê Ci)rd0 S inlclltai-ronars f OriC]u i,Jr_rS 1:;91;,i íi,:Olt.rlil.: 11;
3l:'ri:-Srssaii

AnTIG{l 1{',
ih4oCos ctc adjurlicacào dc contratosi

1 () AntlnCrr'r iiÍ: i:0t.,.r,rS!,ii,erirr Cr:nStt!ut C ffOCA dC
:ct..tCicaçâc í3s :^.3;r;1.;13,< :.,;l:.!;cos ao quai as autfln_
-iarreS COniraiar:ii,r, :tÊr,, 'l r. -íjrÍar 1_"O;;,rir:CipiO O reCUrSC
a cualeuei'culr: nrldo ce acludrcaÇão ceYe seí excep-
- tr,t;l ir.<irírrrir.,.al

"._,a 
ailiorrdaie contralailte e ser auto_

i tzaCo pieviarrerle ílel:i esiri.rtura aCmin!stratíva en€ar-
regue oc corr'Íroio nos lermos do arligo g.o do presente
Ciplonra

2 O anrlnr:,r) ÍÉ: concurso e c procedirnento pelo qual
.;ma auidridadc conlralante adludica o conÍrato. após o
::rur-ri;ic ã co;i:oirirncia e aberlura pública rtas proposlas.
st"r negociaÇãc ac candrdato que reúna as condições de
: ualríicacÕes que ren.tete a propostâ avaliada mais
;;írlAjcs:1. coír tlese em criteriOs objectivOs de avaliaçãO
lreviari.iente levadcs ac conhecimento dos candidalos no
tccun-renlo de ar,úncro do concurso e quantiíicados ern
:eÍn'los.lonctatios

3 Os co'rtralils de prestaçôes intelecluais são
:cÍrclriidos apôs a consulta e enlrega de proposlas" prece_
::cas dum anúricic aberto à maniíestação de interesse.
1as condiÇÕes cjeíinidas pelo Código dos Contra!os
rublicos

4. O Código cjos Contratos Públicos deíjne os di{erenles
rcdos de anúncio à concorrência, assim como os oulros
'relodos de adludicaçãc, tais como o ajuste directo com
; íornecedor, que sô podem ser utiliz.c.rs nas condiçÕes
:e le previstas iintitativamenle e sob c-. nl.-3lc da autoridade
rdnrinistraiiva encarregue do conlrolo da adjudicação dos
.cntraios. Íros lermos do zrtigo 8 o da píesente [et.

5 O Ccdigo dos Conlratos Públicos deíine os fimites
le aClucÍicação de conlralos e as rnoda[idades de apli-
;acão das encomendas públicas de monl.antes infe-
roi-es a esses limi{es.

TITULO IV
COI.JTEI.{C IOSO RELATIVO ÂOS CONTRATOS

puBLrcos E DELEGAÇÕES Oe SERVTÇO púBLICO

ARTIGO 16 "
(Recurso na fase de adjudicação)

1 Em caso de não respeilo das regias relatíyas à adju-
rcaÇão dos coniratos e delegaçÕes de serviço púbÍico
:m prejuÍzc de recursc gracioso e contencioso. um
rocedimenlo especial de recurso não jurisdicionaf perante
Auicridade de recurso não jurisdtcicnatr. no seio da

utoridade ce Regulação cjcs Concursos Públiccs, nos
:i'mos io Arligo 7"o da presenie íei pode ser deser],
:deado por quaiauer pessoa que paíigcou num proce-
imenic de adjudicação, nas ccndiçoes definidas oeio
rriian a!ac ine 1r:{os Pirhlinnc

2 o recurso psrãr!{s a A*toridade r,efenda rBÊ r}À.ini*rü
anlerior. §ô pods $er êx*rcilds apês urn rec{.,rsü p,rÊtÍú
peranie * represen!üí1*e. d6 Jtu{oridade c&.r*Nrãtan!€ e ufii
recurss pÊran{e a sua autoridsde fuÍerár4urea. Êa§
condrções deíi*[das peÍo cúdigo dos santrates §]*hEiçcls e
dem a i s drpÍoÍreas regulxn*enlanes pert iruentes

3 O rsçürso pera§Ile s aürts$dade ço*rteatasie e de sua
autoridade trierárquica" sssiil* @Íno os refltrsçs parafilc
a Âura*dade de recnnss nâo lurisdicioíiâr t&8í[ por eÍei{o a
suspecsão do procedirnento de a$ir*dücaÉ$ do contraÍo
a!ê à decisãç defir*itlca da aelcridadc contraüante,
hierárquica ou da AsterÍdade d* recrrr§{} mâe jwi*dic*en*a{

4" As decisôes {fa ÂÀrtsr*{§sde de recursc nâo pr,isd*_
cional podern ser ebfec{o de recân§* peranfr * as !*risdrç*cs
coÍ§pettrrts§. Este r8Çr,Ir§ê çâ+ tern e{eits s§spensiro
íeraiítrârmefit* à adiudicaçfu d* cmr*ra(o púb*ic* otr da
delegaçáo de *erriço pub$im

5. Corn {undamento ;rcs i&fsrífle$Es ceca{f{rdâs no
exercicio das su*s raiss&ea_ ou ds quafuuer nrforrua$e
corr*rmiçada pela* outmMados çffi*lrâ*âÍrle§" üs cêrdidêt
*u os terreisos" a &.úçridâdê de recrrrsú nso iu isdicímai
deve ayocar a prsüg*§,G e deoüd*r $6bre as Ínegularidades
e infrecçõ*s csírstât3dss "

6- A AuÍcr*dade de reÊ{Írso nãa gurisdicionai qua*do
utiliza a fa**dade preni*ta r*o núrner* ar*terior. I prüc*-
dirnenlo de adftrdica@a do çonlrato *u de deleçaçáo de
serviça públíec adguire c efeits suspensiwo

AfiTtrSü T?.{
{Contenc*cso dr*lan*e a execuçâo}

1" Os títuÍares dos co*Íraâos prüb{lms * Mega@s de
serviço Frib§cs de*eÍÍr prffiriâíÍiêftte * quesuer ir*l.er_
posÍção de recmrso i#Íciat ur açMraX fnteryar &Ín Íec§rí§ü
perante a astoridade oe$trffirte oei de sara autoriçÍade
hierárquica, mfiI r{sdã a enmnfuac ulte* *oün@ arasárel
aos litÍgios emersentes da exemnçào dç wr*rata ou da
de{ega@ de senrip S}'úHfo§-

2- As aqrtsridades csru[rata*tes devem!" Freffiamefite
a qualquer íe€$r§o i{rd:içraf ou arüikal" psüü}fitr üÍTi{r s&_

h.r$o arnigáryel a6s *Ítiguos qÍre *s tlpõer;* a<rs üítçsares de
co*lratos púbüÍcos e delegaç§*s de seruiip púbtricm rla
execuçâo dos refer*dos co.fisrâtes su delesâ@es de ser-
uiç* públüco.

TITIJI.O V
frEGRÂ§ OT ÉMCA

ARtrIGS"}E.S

{Cultura de ifltegíidad*}

1" As aut*ridades ccmtratarates devemr. no exercic*o
das suas Íunçôes:

a} Êvitar de *ut*rgar uantagens í*itrstificadas aÊrã-
vês ds ÍavcrÍtismq cu d* aprerpr*a@ iíeça{ das
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C) Ai-\tar qó /j;, ,.,íj,rírr ..iit: âS ÍreCrSaeS CCS lt::,
r0s c!'ili,i]rl ,: non:i:;ldar;enit Ce Se tfi!;1a,:)r
^,'1 5 í)ii/lr'.:'la. I re il';ô' âS SUeS aCÇOeS OJ.3
,; Jirit i,ti j .l i aC: .: e1: D-'n:eÍÍa ntão a c]c-
ta rle ;reios s'(itiord{naics

2 [-';5 3ç111i1es oir? íeieven das auloridades contra-
ler'ies.1ão dÊvrix :tresiai os seus serviços eí"n lroca de
oanh05 ern pspec!e ou ce qualquer natureza

3 Os agenles velam pelâ manuÍenÇão duÍna boa irna-
gern da aCnl|nrstraCão, observandc, nomeadamenle:

:: i i.JrIa !nlegridade e urna moía[idade no tratamentc
dos documentôs

l,) UÍ.ra ulilizacão criterrcsa dos íundos públicos

ç) Um lra'lâmenlo equitalivo de lodos os propo-
nen ies.

/ íis aqentes nãc dever':r desencadeaí Í]enhuíx3
ncgoclaaãc que iL'nha íelacão aom os aspeclcs {;nail,
ceiÍcs rJLre nãc sejam [rrevistos sela re§L,larfienlaçã0.

lr Cs agentes sãc obrigados a assinalar quaiqueÍ
slirjaCão 0ue os coiocaria numa poslÇão de conílito de
inir:resse e notlítcer a sua desisiência de rnodo formal

6 Cs agenles devern limitar-se à aplicaçáo dos proce-
drnrenlos de adjudicação de contr-atos ou Ce delegaçôes
de servico núblrco não compelilivas aos únicos casc-c
orevrstos peia regulaÍneniaÇãc

7 Os proponentes devenr demcnsii-ar rigoi sem ía-
:1.)e evrla ndo. noí'!reaCamenie as prátiCas. tais Corno a s

faisiÍicaçÕes os conluros a cancorráncia Ceslea; i
«Õi.i.Í11,1jnq,,. a renúncia inlusiiircada na execução c'üntr

contr-ato e a interposicão de recurscs íaniasisÍas ou de
má ie deslinacjos unicamente a blcquear- os procedi-
nlenios

S Qualquer conirato obtído ou renoyado por meio de
piatrcas íraudulentas ou de actos ie conupção ou pct
ccasião da execução do ouaí as práticas fraudulentas e
cs acics de corrupçãc fcran't Deroetrados é considsraoc
coiro ervado de nulidace, salvo se c inieresse públtc§ 3
!SS' SE ODCNhA

ARTIGC 19."
(Conflito de interesse)

Nao são admi',idas a parlicipar nos píocedimenics
ae aCluõtcação dos ccniraios oúhlrcos e das delegações
de sei-viçc púL,licc. en: razão cias. recras relalivas ao coí1-
ílii,-. de !nleíesSe

al .tS er:0re§aS 1?S-Juãi: CS n'erbrOS da aJlCit-
õacE csntíaiefilÉ Ca entrCade adí.,nií.tistreií'r?

er$ÇAffe§$e dO COn{rOrt0 Ses Ccr..l;Íj"ii ;.,.
biico§, I p*s.§sa resss§isá?gl C;) {:or,!rJ:: ; :.,,

ffIsíx"rbr8s Sa CprnlSSâ,* S0 Abeíturi.â g,::§ i",*,
l*pes e de avallaç*s das p.esssüa§ Diss,_$x":
iniq,re§.Ees finar*s,eÍros sLr pesseêf§ ** na:ur*:*
a fleín$*flsmnetes a lranEparàmcrB d3s p-t::.
ddr*entcs de adlr.rdicação das çmntr*âes pr;tb;ar*

h) As errlpresas aíil*adas ãús sot?sr_$ítúres qüe :*-
nharn csnlribuido *a F,reparaç*ü d* todo *u
pârte d6§ doc$*eníos de an*mclo de Çsm,c+lisç
ou de mnsulta:

ARTIGO 2C *

{§oÍapron$is§o sÍn re4ação ae r*speito
pe{as ragras da óticaf

QuaQuer pa$§$ã ira$icada na adi*dicaçáo e ere-
Cuç*o dOS mntEaIeS p,ri#icoS por,ncn{* dur6a ast46dâde
çontra{a*te. dum ça$dida{ç a urn c*Btratc gutr|icr *u a
quaíquer auÊra titu§s d,eve raepeitar as resras de êtifla
re§peitestr, erft pâr{&rrlâr, S â{r§êr-}c{â de part$rip*çác a
qual$r*r p*itlca de corrupçáo adrra fi! pessiya e deue
eíecÍuar srna d*c{araç*m *sc,rrta retralrva ã êsf*
cornprorni*so que íhe $8rá so{rtr;tâdo era cüftfs{ril#rdÊ
coÍft a regufarnentaçâo aplüctvel

TrTrjLe v!
D*SPO§§ÕE§ TRÀNSITORIAS E FIfrAtS

ARTÍGO 2t-O

{t}icposiç6es tra nsito*far }
,I - 8s c*ntratss ndificad*s antericrrnen{e á data se

entrada erm vigor da pre*ent* ler perma*ec*rn res,udos
para a sua execx,ção" por d|§posçÕes a*lioêsers fts fl_1;

rnÊnts da stra ftoÍüfiaaçâc"

2- &s somtrales púbt{çÊs pãra es qua*s *ma csns{*tlã
foi desemgadsêdâ G{, u.or anúncie de cgncnrrs* §tlbfu{o a

co*corrê*cia pl.&nicadc ar*{er'rorrsrertte * data; Se err?rada
ern v§or da prese*te lei permanecer* rêgids§" p*na a $ua
adiudicação" por diqcsi@s aptic;*veis no twnae*lo d*
conrprornisse da sorlsrtta ou da pu§*oâçao dç amúmclo
Tcdas as @{.rtsas dispos&çôes da pr*se*te iei ti*es s.erân
ap{icáveis-

AtTÍg§ 2? *

{Sisp§$çees revoqntoriâsl

Sãe revogadas tedas as disp*si,Ses anteruores cc:]-
irárias âs da preseate l.er_

ÂfiTtGO 23 s

{E*trad* em viqar}

A pre*ente tqei er*àra Êsír rrge{ â data da sua pu&6rc*,çâ,*

Apr*v'ada ern Eissau, ag,§ 3C dras dc Mêr se.jtlrrh: ce
?01CI. - ü Fresidente da Assembâeia M*cirnai ?qÊ;ia,
Rairnunda Fereíra
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3 trreside:tte rla R*6rr*lliica- üfalam Eacai Sarllrá

$stf{t§?Énfro DÂ EDUCAÇ*O m*,Clop*Âtr- cu'-Ttr*A"
CIÉErcT,A- JUIJEIi$TI,}DE E T}ÜS &E§I}ORTOS

üespacho n.'3f3t!*0
!,Ia SequÉncàa de reestruluraçào * dú*arniaaçãa dc

Gahinege do Mnis*l* rc da Educaçõo l*açkmal, Cultura'
tiência. Juryentxde a do* Sesportss {&NEF{C§.}D}, Goín

wsta a "adoptá-t$ de eficácia e efic*ência âs s*licitações
*!e que e axvc,

fiecsnher,endt os dasa§s§ q{ce a üi{vra lr&osofra para o

tilil:rsteí*$ rrapôelrr. i:* s**tids de agi{*zar e flexibllizar o

fltncr,orla*ent* uo üahinetÊ dü lMi*ttlstro e @n§eqrrerr-

{sflrrs!{s dos depar{avms*t+s rnirtis§er{*is-

: -sa aãi ::rnhas cornpeiánias fegais deter-

DesPacho n-" 39/20'1 0

Conslderanio o papel de relevo que os setvrccs;lc
aÊoic assumern na procura de êxito de qualquer tnsl;iur-

Procurando coníerir mator eiiciência ac íuncionamenlo
,Jo serviço de recepçãc e expediente:

No uso Cas mirihas competências legais' determtno

i E a senhora Luisa Albertina Lcpes Furiacjo Dr-rarte

rronteada paía exeÍcer o cargo Ce se gunda Secretária dc

l,linistro da Educação Nactonai, Cultura Ciêncta

Jüventüce e dos DesPorlos.

2, Este Despacho entra imediatamente em vtgor

Dê-se conhecrÍ'ttcnics r:ecessários.

Bissau, 1ô de Agosto de 2010 - O l.'linistro, Eng.o

Artur Silva.".::
- -5

Conf*ee*r*entot *ecegs*rtos,

8rgsai, Í§ de Jân€úo úe 3*tü
Ârtsr §íIua

t Ê,{qrnean * §efii}üra Sr"' Luisa da Siüva l-opes e
l-oses sãra em Cernissáç de §erx§*. Êxef,$Êr â5 fuílçÕe§

Ce Chrfe de Gahifiete do *tinistro-

2, t{s,nltaE s §e$hcr Ferr,rando Eiô para, e,rfi tÊfiIissâo
de SerriÇs, Êxermr as funç&es de Asses§o{ paffi RÊlaçÕes

Públicâs e lnstiiucronals

3 S presemte Oespacho wttra irrsd*atarnente ern vi-

§ar, cr!§n *f**tos a partir dc dia 4 de .rariÊi o de 3B'10.

PARTE III

,ÀVISOS E ANUNCIOS OFICIAIS

ilIINISTERIO DAS INFRAESTRUTU RAS

DIRECÇÃO GERAL DE GEOGRAFIA E CADASTRO

Ed ital

Frccesso n " 6621/2410

Tendo, Rotterbi Lcja Conrercro lndústrra e serviços

rep pelo Sr. l"lamadu Salru Larnba, requerida a concessão

do direito à utilização de unr terreno rural para íir..ls

aErícola, teíÍeno esse. sttuado em -Xitole', Sector Ce ,{r

lüle, Região de Bafata. conr ârea gráÍica aproximaCa de

38,{ ha itrezentos oitenla e quatro hectares), coníron-

tando

Pelo Norte, corn rio Corubal,

Pelo Sul. corn Íro Corubal;

Pelo Este, coín terÍeno de Bcdem:

Pelo Oeste. cont rio Ccrubai.

São por este meio, chamados lodos os indivitiucs que

se gulgarem com dlreilo ao mesÍno terreno. ou a parte oo

mesrno, a vir comprová-lo nesla Direcção eiou nc Contrte

de Estado do Sector onde se siiua o terreno em causa, no

prazo de lnnta {30) oras. a cônlar da cjata de afixaçáo Jc
presente Edltal

Direcção Geral de Geograí!a e Cacjastro. ern 6rssau.
30 de Selembro ce 2010 - O Drrecior Geral Enc '
Braima Biai

; Ltrnlstro Eng o

Oesp*tho n-! tlISÊÍ$

Alenlo aç desaí*s de nr*ffrçrar * ql,ralidade de pres-

lâçâs des §*nrí@s púbticus da educa@ dt *todo ger*I,
C.onsidwands a irnparissa *esessi,dade de irnprinalr sova
dmrârmca nos ssruÉÇes de *poio direc** ao Mlnis rn,

iüo uso dãs prcír@gatires legais de qur disptrrho.

§Éí€Êrtdl$í0.

t E a selrhora Cadi Boy tlialó. Íüoffàeada, ern conrissão
ce s*rriçc para desernpenfuar frmçü*s de §ecrelária prin-
trsp.ãi do il-trnislro da €ducação Hacis:al. Crc§tura, tiêficia.
"Iunre*u*.+rle * dos S*sportos.

? Fman-: ret'*gadas tsdes âs disposiçées anteriore§

?r"tÊ ã{}§{rârteívr o p{tsen{$ d*3parh6.

3 S presenie derpaclur etrtra *mwgor 16go apos a sua
pixht,fiêÇâü e pÍodur eÍe*tes â pÊÍ{ir do dla 4 de Març+ de
?fi§$

§issau. d de &ilarço da 2ü{ü. -.ô &ür*rstro. Eng.'ÁrÍur
5iíya

is



durn se*tçn pli*b*l{s cÚrí! sr"$ §e{n píestaÇoes

:âfi}S*eme$lates;

ei Ssr!íí"êÍe FÚüi:ç* Ú cmmt*atn esff!1ü cünc'iuidfi ê

iíYri{s #flero§s scí urua autosidadÊ cúftirai3flle

pâíê r€ssür:ser às sxla§ rlece§srdadel Êí!11 lri3-

t'*ria de ehíâ§ ii€ {*rnecimremto ou de seruiços

nss tsrrn*s d* Codrye dos üo*tratcs Públicos'

f) Prrpo*en{e Â rr*ssrya si*gtlnar Gu colectiva' que

pârtÉxpa oi.-trt cÜtlrÜrso- sqrfurrreter§do ufin ãclG

de cor'rpronnt§se e tl§ elerÍÉntos co*stilt"ltivos

da §$a F{sps$le'

lii írl$§at A pessaa srngular eu co$eçtiva' adit't-

3icãtãrra cü:ü sÜ$trats" conetuido §Ú{I} a aÜio-

rsdad* ç&íeiÍê?aí!!e aos terr§es dc 6ódigo dcs

Comtrai*ç Pufuircos" íai aProvado

ARTIGO 3 *

{CamPo de aPliceção}

t, A *rese*{e {er apiica-§e ão§ esntrats§ púbtricos e

de$eçaçôes dÊ §*r'r(çs p*Ufi* GoÍldüído* pel*s seguri*lles

$es§8{}5 c(}te$hraÉ

â; 0 Es{âs6,

b! A§ ff!Éedüt-ndades territcriais;

ci 3§ Ê3tê§€{e{inne&tos Fúblicos'

:: As agêncat e srganisct§s' as pe§§Üas c*lectivas

de dtr€ltç pÍtl'ado que b€neflciam do apolo

í*rtan{e*re ou da garanl*a Úo Est*do;

e) S,s §oüesade§ em participaçào íinanceira

Ê{Jeliffi ÍIrâiüíitária.

{} Â§ ã§se&açõ*s írrmadas per urr}'a ou várias

de§5.4s pe§'toa§ cc$eclixasde direito púhllco ou

§nvadas re{erÍS** nã$ â$*{?§ãs ânterioíEÊ

? üuando uryrq astoridade ço*trala*te outorga â urna

e*tidace§§drffls,§egpecúa*gouexe*usiro§FaraoÊxeí.
cimo durna actiddad* àe ssrr*ço p*b{ico' o ücto * *:-
cessôo Úesse {i{stÊo deve prevêr o respnito por esta entr

i*** *u* flsf*rsi$es d§ pÍê§enie lef e dn Côdigo dos

Centratos FÚb{ícos. r*s' nrlo*rento da roncllgâü &s con-

trãlos pilblm§ üffir!* o§ terc*iros, no quadro desta activi-

üãSÊ. §ob per*a de ntrldade absolt'tt*

3 As drsp,as;*çÕes da presenr* ier aptrlcarn-se iqual'

!T!8ntÊ

ai &s§ conLr&ls§ e de§eg*çües de seruiço público

pe*as pessnas coüe**ivas ris direÍts prrvado que

aqers! psr cstrÊê ds Ert*d*' duc$e Êô§eçlividade

lc,ríltêíxal. *i.l*!a pes§oa co!*clive de direito

púhl*c diima sucied*d* d* Éstado' durna

*<+{*cd*ss rrwrr partiupaçáo ftmancerra pública

r§alü{rl&riü uu dur** **r*m'açâr {rxneada por

!.irÍ13 üsJ l'âíla§ {ies§ô§ p*$$&âs c§lecti§âs de

d:Ytit': f '-}ii:C
ftÂ,t§f*r]ií3tê§*d*iag*çôesde**rviçoor:bllco

iôr:.irii5c{ Êê}â§ 0€É§sas de frlr**io privôtÍo' ru

üjj s';.fi*iêt:+ de *c**oílnlâ *1t§is' qt'JeíldÔ e§§*s

*A REPUfrL|CA DA GIJíNtr-ôiSS:i-'" .'''

c§Êtratoq bene{tciern dc concursc ;insn-r-3:;:: i'
ca garantia do Estado cu dunra das oesscas

cotectivas de direito púbiico referidas nc artigf,

6-' da Presente lei'

c}Aos@nlralo§edelegaçôesdeservtçoconclut.
dos no quadro durna coordenação ou dum aEru-

pamento de encomendas ou poÍ uma central cje

coÍnpras que adquire os fornecimenlos e/ou

seruiços destinados às autoridades contra-

tônles, ou concluido os acordos-quadros de

. obras, de fornecirnentos ou de'serviços destina-

dos âs autoridades contratantes'

ARTIGO 4.S

{PrinciPios gerais)

Os procedimentos de adjudicação de execução' de

csntr*ls e de regulaçáo dos contratos públicos e das dele-

§êçõe§ de serulço público' indepenCentemenle do seu

rnontante, devem ser submetidos aos seguintes princi-

pios:

a) Aeconomia e a eficácia do processo de aqutstçao'

bl O tivle ace§so à encomenda pública:

c) A igualdade de tratamento dos candidatos;

d) A transparáncia dos procedimentos e isso' atra-

vés da racionalidade' da modernidade e da

veriÍicação dos Procedimentos'

ARTIGO 5.0

{Princípios especificos de transparência
e da não discriminação)

'l- O§ csficursos públicos devenr obedecer aos se-

guintes PrinciPios

a) A proibição da discriminação baseada na

naclonalidade dos candidatos' sob reserva das

disposlçÕes do arligo 14 o da presente lei'

bl O acesso e a difusão das regras e procedimentos

relaliuos à adludicação da encomenda públrca'

c) A publicidade obrigalória dos planos previsionais

anuâls,

d) A publicidade e a concorrência dos candidatos

previamente à adjudicação da encomenda

Pública;

e) b esbbeleur*enlo dcs prazcs razoável: outl-

rgados aos candidalos quc parttcican: I -t

encor*enda pública para a preraração rja su-;

ProPosla,

f; í aber{urã eÍn sessào púbirca das proposias

Êntíegue§ em enve$Çpes fechados ott lacradcs e

à data limite da apresentaçâo das propos"as

g) O recursa âo§ cíltérios ná(' rlrscrimrnaioriti§ '-1É

qualiíicaçáo dos cândidaios e da avalraçãc '1:.:
pIopCI§tâ§ deltnrdqs class'í'cados hteratil - ,'


